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PROJETO DE LEI Nº 217 /2019. 

 

Dispõe sobre a utilização intensiva do sistema 

viário para o Transporte Remunerado 

Individual Privado de Passageiros 

intermediados por plataformas digitais no 

Município do Cabo Frio. 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 Art. 1º Esta Lei disciplina o uso intensivo do Sistema Viário Urbano do 

Município de Cabo Frio, para exploração econômica de serviço de transporte remunerado 

privado individual de passageiros, intermediado por plataformas digitais, na forma 

prevista nos arts. 11-A, 11-B e 18, inciso I, da Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 

2012. 

 

 Parágrafo único. O disposto nesta Lei não se aplica ao serviço de transporte 

individual de passageiros em automóvel de aluguel – Táxi, disciplinado pela Lei nº 1.637, 

de 28 de novembro de 2002. 

 

  Art. 2º Para os efeitos desta Lei entende-se por plataformas digitais as 

operadoras de tecnologia que tem por finalidade intermediar a conexão entre usuários e 

condutores previamente cadastrados para realizar o transporte remunerado privado 

individual de passageiros. 

   

CAPÍTULO II 

DO USO DO SISTEMA VIÁRIO URBANO 

 

 Art. 3º O uso e a exploração econômica do Sistema Viário Urbano do Município 

pelos serviços de que trata esta Lei devem observar as seguintes diretrizes: 

 

I - promover a integração do transporte remunerado privado individual de 

passageiros entre os diferentes modos de transporte, em especial o transporte público 

coletivo, e a melhoria da acessibilidade; 

 

 II - promover a distribuição de uso e ocupação do solo de forma equilibrada a 

fim de evitar a ociosidade e sobrecarga da infraestrutura urbana;  

 

 III - implementar políticas de incentivo à priorização do uso do serviço de 

transporte mediante aplicativo para o deslocamento de última milha; 
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 IV - incentivar o desenvolvimento de novas tecnologias aplicadas aos 

transportes urbanos; 

 

 V - estimular a utilização de veículos com menor impacto poluidor – elétricos, 

híbridos, a gás natural ou que sejam equipados com sistemas avançados de controle de 

emissões. 

 

 Parágrafo único A Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana (SEMMURB) 

poderá propor medidas de incentivo, com o objetivo de cumprir as diretrizes definidas no 

caput deste artigo. 

 

CAPÍTULO III 

DAS ADMINISTRADORAS DE PLATAFORMAS DIGITAIS DE TRANSPORTE 

PRIVADO URBANO 

 

 Art. 4º O direito ao uso intensivo do Sistema Viário Urbano do Município, para 

exploração de atividade econômica de transporte remunerado privado individual de 

passageiros somente será conferida às plataformas digitais, que dependerão de:  
 
 I - prévio credenciamento junto à Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana 

(SEMMURB); 

 

II - outorga do direito de uso de que trata o art. 7º desta Lei. 

 

§ 1º O exercício da atividade econômica de transporte remunerado privado 

individual de passageiros pelos motoristas vinculados às plataformas digitais importará na 

obrigatoriedade da satisfação dos requisitos previstos nos arts. 10 e 11 desta Lei. 

 

§ 2º O credenciamento das plataformas digitais e dos motoristas terá validade de 

12 (doze) meses, renovável por igual período. 

 

§ 3º O pedido de renovação do credenciamento deverá ser apresentado à 

Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 

antes do termo final de sua validade, devendo o interessado instruir o requerimento com os 

documentos comprobatórios do preenchimento dos requisitos previstos no art. 10 desta 

Lei. 

 

 Art. 5º As plataformas digitais ficam obrigadas a: 

 

 I - assegurar o amplo acesso ao serviço, vedada qualquer discriminação de 

usuários, sob pena de descredenciamento e aplicação das demais sanções cabíveis; 

 

 II - disponibilizar ao Município os relatórios e as estatísticas mensais 

relacionados às viagens iniciadas em seu território, finalizadas ou não, rotas e distâncias 

percorridas, com a finalidade de subsidiar o planejamento da mobilidade urbana e 

possibilitar o acompanhamento e fiscalização do serviço fornecido, sem prejuízo do direito 

à privacidade e à confidencialidade dos dados pessoais dos usuários e motoristas; 

 

 III - intermediar a conexão entre usuários e condutores por meio digital; 
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 IV - fixar o preço da viagem, considerando a oferta e a demanda do serviço no 

Município; 

 

 V - apresentar na plataforma a estimativa de custo antes do início da viagem; 

 

 VI - permitir a avaliação da qualidade do serviço e disponibilizar o resultado 

dessa avaliação aos usuários e ao Município; 

 

 VII - intermediar o pagamento entre os usuários e o condutor, preferencialmente 

por meios eletrônicos; 

 

 VIII - utilizar mapas digitais para acompanhamento do trajeto e do tráfego em 

tempo real; 

 

 IX - exibir eletronicamente ao usuário a identificação do motorista com foto, 

modelo do veículo e número da placa de identificação, antes do início da corrida; 

 

 X - não disponibilizar ao condutor o destino do usuário antes do início da 

corrida; 

 

 XI - disponibilizar canal direto de atendimento com o Município, bem como 

com os usuários;  

 

 XII - disponibilizar mecanismos eletrônicos que permitam o controle pela 

Administração Pública do faturamento mensal do valor de que trata o Capítulo IV; 

 

 XIII - suspender as atividades do condutor que não estiver com as suas 

obrigações em dia, por meio da não distribuição de chamadas, até a regularização da 

pendência;  

 

 XIV - emitir recibo eletrônico contendo as seguintes informações: 

 

a) especificação dos itens considerados no valor final pago; 

b) identificação do condutor e do veículo; 

c) mapa do trajeto conforme sistema de georreferenciamento; 

d) origem e destino; 

e) tempo total e distância percorrida. 

  

§ 1º Os relatórios e estatísticas devem ser disponibilizados sempre no 5º (quinto) 

dia útil do mês, fazendo referência aos dados do mês anterior. 

 

§ 2º Em situações extraordinárias, o Município poderá solicitar informações, em 

regime de urgência, que deverão ser disponibilizadas pelas plataformas digitais em até 72 

(setenta e duas) horas.  

 

Art. 6º As plataformas digitais podem disponibilizar sistema de divisão de 

corridas entre chamadas de usuários cujos destinos tenham trajetos convergentes, 

garantida a liberdade de escolha dos usuários.  
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 § 1° Fica permitida às plataformas digitais cobrar uma tarifa total maior pela 

viagem, desde que cada usuário pague uma tarifa individual inferior à que pagaria fora do 

sistema de divisão de corridas. 

 

§ 2° As corridas divididas ficam limitadas a um número de 4 (quatro) 

passageiros se deslocando concomitantemente por veículo. 

CAPÍTULO IV 

DA OUTORGA DO SERVIÇO DE TRANSPORTE PRIVADO REMUNERADO 

PRIVADO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS 

 

 Art. 7º A outorga do direito de uso do Sistema Viário Urbano do Município, 

para exploração da atividade econômica inerente aos serviços de transporte remunerado 

privado individual de passageiros, fica condicionada ao pagamento, pelas plataformas 

digitais, de percentual do valor total das viagens cobrado pelos seus condutores.  

 

 Art. 8º Fica estabelecido o percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor das 

viagens realizadas com origem e/ou destino no Município. 

 

 Parágrafo único. O percentual de que trata o caput deverá ser pago através de 

meio eletrônico, até o 10º (décimo) dia útil do mês e incidirá sobre o faturamento total 

auferido pelas plataformas digitais no mês imediatamente anterior. 

 

 Art. 9º A cobrança do percentual previsto no art. 8º desta Lei dar-se-á sem 

prejuízo da incidência de tributação específica, quando incidente ao caso, no seu patamar 

mínimo permitido. 

 

 Parágrafo único. As receitas obtidas através do pagamento do percentual de que 

trata o caput serão obrigatoriamente revertidas ao Fundo Municipal de Transportes, 

podendo ser destinadas a projetos vinculados às áreas de transporte, conservação e 

mobilidade urbana, além das campanhas de educação no trânsito. 

 

CAPÍTULO V 

DA POLÍTICA DE CADASTRAMENTO DE VEÍCULOS E CONDUTORES 

 

 Art. 10. Para prestação dos serviços que trata esta Lei, os condutores vinculados 

às plataformas digitais cadastradas no Município deverão cumprir de forma cumulativa, os 

seguintes requisitos mínimos: 

 

 I - comprovação de bons antecedentes criminais, na forma do art. 329 da Lei 

Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro; 

 

 II - aprovação em curso de formação para transporte individual de passageiros 

ou similar, ministrado por instituição credenciada pela Secretaria Municipal de 

Mobilidade Urbana (SEMMURB); 

 

 III – comprovação de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal da 

Secretaria Municipal de Fazenda (SECFA); 

 

 IV - possuir Carteira Nacional de Habilitação (CNH), categoria B ou superior, 

com autorização para exercício de atividade remunerada; 
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 V - contratação de seguro de acidentes pessoais a passageiros (APP), com 

cobertura de no mínimo R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por passageiro e do Seguro 

Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres 

(DPVAT); 

 

 VI - inscrição como contribuinte individual no Instituto Nacional de Seguro 

Social (INSS), nos termos da alínea “h”, do inciso V, do art. 11 da Lei Federal nº 8.213, de 

24 de julho de 1991. 

 

§ 1º A fixação de outros requisitos em complementação aos previstos no caput 

deverá respeitar os cadastros já realizados, podendo ser exigidos quando de suas 

respectivas renovações. 

 

§ 2º Os documentos comprobatórios do preenchimento dos requisitos previstos 

no caput deste artigo serão apresentados à SEMMURB, conforme calendário previamente 

divulgado. 

 

 Art.  11. Os veículos a serem utilizados na prestação de serviços deverão atender 

ao disposto no Código de Trânsito Brasileiro, nas resoluções do Conselho Nacional de 

Trânsito (CONTRAN) e, em especial: 

 

I - possuir capacidade máxima para até 6 (passageiros) passageiros, excluído o 

condutor, obedecida a capacidade do veículo; 

 

II - possuir tempo de fabricação de, no máximo, 5 (cinco) anos ou, no caso de 

veículos híbridos, elétricos ou adaptados para transporte de pessoas com deficiência, 

tempo de fabricação de, no máximo, 10 (dez) anos. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS COMPETÊNCIAS 

 

Art. 12. Compete à Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana (SEMMURB) 

fiscalizar os serviços previstos nesta Lei, sem prejuízo da atuação dos demais órgãos 

municipais no âmbito das suas competências. 

 

 Parágrafo único. A SEMMURB, através de agentes públicos competentes, no 

exercício do poder de polícia administrativa, poderá adotar todos os meios de fiscalização 

sobre as atividades previstas nesta Lei e nos demais atos normativos regulamentares. 

 

 Art. 13. Compete à Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana (SEMMURB) 

expedir regulamentações e normas complementares sobre a política pública de fiscalização 

dos serviços previstos nesta Lei. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS VEDAÇÕES 

 

Art. 14. Fica vedada a fixação e a cobrança de preços dinâmicos sem prévia 

comunicação ao usuário no momento da solicitação da viagem, com a informação do valor 

final estimado. 
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Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, as plataformas digitais 

poderão fixar preços variáveis em razão da categoria do veículo e da demanda.  

 

Art. 15. Não será permitida a distribuição de cartões de visita, telefone, 

aplicativos de comunicação, ou outro meio que viabilize a comunicação direta com o 

usuário, bem como qualquer identificação dos veículos, excetuadas as que podem ser 

determinadas pela SEMMURB. 

 

Parágrafo único. Os condutores não poderão aglomerar-se à espera de 

passageiros, exceto quando previamente autorizado pela SEMMURB, respondendo o 

infrator e/ou infratores pelas penalidades descritas no Código de Trânsito Brasileiro. 

 

Art. 16. É vedado o uso de painéis luminosos que reproduzam mensagens 

dinâmicas ou estáticas. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS PENALIDADES 

 

Art. 17. A exploração dos serviços de transporte remunerado privado individual 

de passageiros sem o cumprimento dos requisitos previstos nesta Lei caracterizará 

transporte ilegal de passageiros, sujeitando os infratores às penalidades do Código de 

Trânsito Brasileiro e da legislação municipal aplicável à espécie. 

 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 18. As plataformas digitais disponibilizarão ao Município, sem ônus e 

mediante solicitação, equipamentos, programas, sistemas, serviços ou qualquer outro 

mecanismo físico e/ou informatizado que viabilize, facilite, agilize e dê segurança à 

fiscalização de suas operações. 

 

 § 1º O acesso aos sistemas de controle de frota, faturamento e base de dados fica 

assegurado à SEMMURB, observado o interesse público e o sigilo dos dados. 

 

 § 2º É vedada a divulgação de informações protegidas por sigilo legal, obtidas 

pela Administração Pública em razão do ofício. 

 

 Art. 19. O credenciamento da plataforma digital terá seus efeitos suspensos no 

caso de não pagamento do preço público ou do descumprimento das exigências previstas 

nesta Lei, assegurado o devido processo legal. 

 

 Art. 20. Os motoristas que já exercem a atividade de que trata esta Lei terão 45 

(quarenta e cinco) dias, a partir da data de sua publicação, para se adaptarem as suas 

exigências.  
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 Art. 21. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) 

dias a contar da sua publicação. 

 

 Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cabo Frio, 19 de agosto de 2019. 

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 


